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RESUMO 
 

O presente trabalho tem como tema uberização do trabalho a partir do aspecto da 
jurisprudência trabalhista sobre o assunto. O objetivo principal é analisar como a 
jurisprudência está sendo construída em torno da uberização dando enfoque ao 
reconhecimento ou não do vínculo de emprego. Da dinâmica e tecnologia que vêm 
sendo evoluídas na sociedade atual, o tema se torna importante pelo surgimento de 
novas formas de trabalho, principalmente àquelas advindas das plataformas digitais. 
Surge, também, a figura de novos tipos de subordinação: a estrutural e a algorítmica. 
Dessa forma o Direito do Trabalho evolui para abarcar novos conceitos decorrentes 
de novas formas de trabalho. Por ser uma pesquisa de caráter qualitativo e de cunho 
bibliográfico, foram utilizados doutrina, artigos e jurisprudência. É possível perceber 
nos julgados a serem analisados as divergências acerca do tema, isso porque, sendo 
um assunto relativamente novo, não há regulamentação específica, e o Judiciário 
ainda não pacificou um entendimento. Sendo assim, certas decisões destoam uma 
das outras. Levando em conta a segurança jurídica e a defesa e garantias dos 
trabalhadores, o Tribunal Superior do Trabalho precisa julgar para haver um 
posicionamento consolidado. 
 
Palavras-chave: Direito do Trabalho. Uberização do Trabalho. Vínculo de Emprego. 
Jurisprudência. Subordinação. 
 
 
 

ABSTRACT 
 
The present work has as its theme uberization of work from the aspect of labor 
jurisprudence on the subject. The main objective is to analyze how the jurisprudence 
is being built around uberization, focusing on the recognition or not of the employment 
relationship. From the dynamics and technology that have been evolving in today's 
society, the theme becomes important due to the emergence of new forms of work, 
especially those arising from digital platforms. The figure of new types of subordination 
also appears: the structural and the algorithmic. In this way, Labor Law evolves to 
encompass new concepts arising from new forms of work. As it is a qualitative and 
bibliographic research, doctrine, articles and jurisprudence were used. It is possible to 
perceive in the judgments to be analyzed the divergences on the subject, this because, 
being a relatively new subject, there is no specific regulation, and the Judiciary has not 
yet pacified an understanding. Therefore, certain decisions are at odds with each other. 
Taking into account legal certainty and the defense and guarantees of workers, the 
Superior Labor Court needs to judge in order to have a consolidated position. 
 
Keywords: Labor Law. Uberization of Work. Employment Bond. Jurisprudence. 
Subordination. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em meio as mudanças tecnológicas nos dias atuais causadas por uma 

sociedade capitalista e globalizada em busca de facilidade, surge o fenômeno da 

uberização do trabalho, uma forma de pessoas prestarem seus serviços de maneira 

particular, por meio de plataformas digitais. Dessa forma, nascem novas formas de 

trabalho, e, como consequência, conflitos podem vir a ocorrer, cabendo ao 

ordenamento jurídico lidar com esse recente contexto.  

Visto isso, o presente trabalho busca o expor o fenômeno da uberização a partir 

do olhar da jurisprudência trabalhista, questiona-se: como vem se portando a 

jurisprudência trabalhista perante tal temática? Portanto, o objetivo geral que irá 

conduzir todo o estudo será analisar como a jurisprudência vem sendo construída no 

judiciário brasileiro em torno do fenômeno da uberização com foco na existência ou 

não do vínculo empregatício.  

Para chegar nesse propósito, faz-se necessário passar pelos objetivos 

específicos, quais sejam: conceituar o fenômeno da uberização; caracterizar o vínculo 

empregatício; relatar as divergências entre os julgados sobre o reconhecimento da 

relação de emprego na uberização; e apontar o posicionamento do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST). 

O tema abordado justifica-se pela pertinência do assunto no cenário jurídico 

atual. Com a tecnologia e comunicação em massa, o direito tem que se adaptar a 

essas mudanças, dando solução para possíveis conflitos. Nesse aspecto, a 

uberização, na seara trabalhista, sendo um assunto relativamente novo nos processos 

judiciais, desperta curiosidade e divergências de opiniões.  

Tal pesquisa é importante para observar o que vem sendo julgado pelos 

tribunais e como a jurisprudência vem sendo construída a respeito da uberização do 

trabalho, levando em conta os principais argumentos do reconhecimento ou não do 

vínculo empregatício. 

Outrossim, a pesquisa tem natureza básica bibliográfica documental com 

abordagem qualitativa. Apesar de ser uma pesquisa com enfoque jurisprudencial, 

sendo os julgados dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST) como principais fontes de pesquisa, também será utilizado doutrina 

e outros trabalhos científicos que tenham relação com o objeto de estudo.  
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Pontua-se que este trabalho está composto por quatro tópicos. O primeiro 

aborda o conceito da uberização e seus principais aspectos. No segundo tópico será 

discutido as características da relação de emprego e como estas se relacionam com 

a uberização. Já no terceiro abre-se a discussão dos principais pontos de divergência 

nos julgados a respeito do vínculo empregatício. Por fim, no quarto tópico será 

apontado qual o posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

2 ASPECTOS CONCEITUAIS DA UBERIZAÇÃO  

 

Preliminarmente, antes de entrar no conceito de uberização, é importante fazer 

distinção entre trabalho externo, teletrabalho e trabalho por plataforma. Tais definições 

estão estritamente envolvidas as várias formas de trabalho, porém não se confundem. 

O trabalho externo é aquele excluído do Capítulo da “Duração do Trabalho” da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) devido à falta de compatibilidade entre o 

controle de sua frequência e jornada e o trabalho é executado longe dos olhos do 

patrão. Nesse sentido, o trabalhador externo é aquele que desenvolve seus serviços 

fora do estabelecimento do empregador, longe de sua fiscalização e controle 

(CASSAR, 2017). Esse instituto foi previsto no art. 62 da CLT excluindo “os 

empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de 

trabalho” (BRASIL, 1943). 

Esse é o caso, por exemplo, do vendedor externo, motorista profissional, 

eletricista, entre outros. Percebe-se que pela própria natureza da atividade exercida 

não seria possível o desempenho dela dentro das dependências do empregador. 

Por sua vez, o teletrabalho é uma nova forma de trabalho decorrente da 

evolução tecnológica. A reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017) incluiu à CLT um 

capítulo dedicado ao teletrabalho (Capítulo II-A, “Do Teletrabalho”), onde traz no art. 

75-B a seguinte definição: 

 

Considera-se teletrabalho ou trabalho remoto a prestação de serviços fora 
das dependências do empregador, de maneira preponderante ou não, com a 
utilização de tecnologias de informação e de comunicação, que, por sua 
natureza, não configure trabalho externo (BRASIL, 1943).  

 

Pino Estrada (2010, p.11) traz no mesmo sentido:  
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[...] teletrabalho como a transmissão da informação conjuntamente com o 
deslocamento do trabalhador, através de antigas e novas tecnologias da 
informação, em   virtude   de   uma   relação   de   trabalho, permitindo   a   
execução   à   distância, prescindindo da presença física do trabalhador em 
lugar específico de trabalho.  

 
Diante desses dois conceitos, é possível perceber a presença de três principais 

elementos na caraterização do teletrabalho: o trabalho é prestado, na maior parte das 

vezes, fora das dependências do empregador, geralmente na casa do trabalhador; a 

utilização de tecnologias de informação e comunicação; e, não pode restar 

configurado o trabalho externo.  

Por fim, o trabalho por plataforma, assim como o teletrabalho, também decorre 

da evolução tecnológica que a sociedade atual alcançou. De acordo com Da Veiga e 

Pinheiro (2021), essa nova sistemática de trabalho nasce como consequência das 

mudanças que afetam a economia global, e assim, surge um novo modelo empresarial 

onde a atividade é simplificada por meios de plataformas colaborativas fornecendo 

bens e serviços de forma temporária, que frequentemente são prestados por 

particulares. 

É nesse aspecto que reside o conceito de uberização do trabalho. O nome vem 

devido a empresa UBER, uma multinacional americana que presta serviços 

eletrônicos no setor do transporte privado urbano. Contudo, outras empresas que 

fazem uso de plataformas digitais, como a Ifood e a 99, também são abarcadas por 

esse conceito. Nesse sentido, segundo Abilio (2020, p. 112): 

 

Derivado do fenômeno social que tomou visibilidade com a entrada da 
empresa Uber no mercado, em realidade o termo uberização se refere a 
processos que não se restringem a essa empresa nem se iniciam com ela, e 
que culminam em uma nova +forma de controle, gerenciamento e 
organização do trabalho. 

 
Culminante a uberização do trabalho, os particulares que prestam o serviço por 

meio da plataforma não são considerados empresários, porém, também, não é tido 

como um empregado nos moldes clássicos que é conhecido (DA VEIGA; PINHEIRO, 

2021). É nessa conjuntura do vínculo empregatício que reside as divergências tanto 

doutrinárias quanto jurisprudenciais, pois reside a dúvida se o trabalhador é realmente 

autônomo ou empregado. 

 

3 CARACTERÍSTICAS DA RELAÇÃO DE EMPREGO 
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Como já pontuado, há divergências de posicionamentos a respeito da 

uberização no aspecto da existência do vínculo de emprego entre o prestador de 

serviço e a multinacional. Para caracterizar a relação empregatícia são necessários 

quatro requisitos que são extraídos do art. 3º da CLT: “Considera-se empregada toda 

pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 

dependência deste e mediante salário” (BRASIL, 1943). 

Ademais, esses elementos, a saber, pessoalidade, não eventualidade 

(habitualidade), onerosidade e subordinação são cumulativas. Portanto, não há de se 

falar em vínculo de emprego sem a presença de uma dessas características. 

A pessoalidade designa que o contrato de trabalho se dá intuitu personae, ou 

seja, não pode ser executado por terceiros que não fazem parte do pactuado. Nesse 

sentido: 

 

RECURSO ORDINÁRIO. RITO SUMARÍSSIMO. VÍNCULO DE EMPREGO. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO DA PESSOALIDADE. Quando fica provado que 
o trabalhador podia fazer-se substituir por terceiros, remunerados pelo próprio 
e independentemente de autorização do tomador de serviços, torna-se 
inviável reconhecer a existência de vínculo empregatício, tendo em vista a 
falta do requisito da pessoalidade (BRASIL, 2018). 
 

 

Além disso, Delgado (2019), enfatiza que há esse elemento somente sobre a 

figura do empregado, visto que, no que toca ao empregador, vigora no Direito do 

Trabalho a despersonalização da figura do empregador.  

Na não eventualidade, o trabalho se dá com habitualidade, trazendo um 

aspecto de permanência. Nesse sentido dispõe Leite (2022, p. 94), “o contrato de 

trabalho exige uma prestação de serviço de forma habitual, constante e regular, 

levando-se em conta um espaço de tempo ou uma tarefa a ser cumprida”. Além disso, 

é importante frisar que a descontinuidade do trabalho não configura eventualidade, se 

caso o desempenho da atividade é feita de maneira permanente. 

 A onerosidade é caracterizada como o trabalhador dando sua força de trabalho 

sendo compensado com um salário. Delgado (2019, p. 346-347) manifesta um plano 

objetivo e subjetivo para a onerosidade:  

 
No plano objetivo, a onerosidade manifesta-se pelo pagamento, pelo 
empregador, de parcelas dirigidas a remunerar o empregado em função do 
contrato empregatício pactuado [...]. 
No plano subjetivo, a onerosidade manifesta-se pela intenção contra 
prestativa, pela intenção econômica (intenção onerosa, pois) conferida pelas 
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partes — em especial pelo prestador de serviços — ao fato da prestação de 
trabalho. 

 

Por fim, o elemento da subordinação traduz que o empregado está sob as 

ordens do empregador, gerando, assim, um estado de dependência no dever 

profissional. A subordinação está sempre presente, seja de uma forma mais intensa, 

ou menos intensa (CASSAR, 2017). Nesse aspecto, a lei nº 12.551/2011 acrescentou 

o parágrafo único do art. 6º da CLT, onde determina:  

 
Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se 
equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos 
de comando, controle e supervisão do trabalho alheio (BRASIL, 1943).    

 

Portanto, o legislador modernizou a CLT, e garantiu que o trabalho realizado à 

distância através de meios telemáticos e informatizados não afasta a subordinação, 

pois, é viável o controle do trabalho feito pelo empregador (CASSAR, 2017). 

Vale frisar que é pacífico tanto na doutrina quanto na jurisprudência que a 

subordinação trazida no art. 3º trata-se de subordinação jurídica, ou seja, a 

dependência que nascido do empregado para com o empregador decorre do contrato 

de trabalho. 

É nessa característica que reside a principal diferença entre empregado e 

autônomo. Este último seria aquele que trabalha por conta própria, assumindo o risco 

do próprio negócio, não se submetendo às ordens de um superior. É o caso dos 

profissionais liberais como o médico em seu consultório e o advogado em seu 

escritório (LEITE, 2022). À vista disso: 

 
RELAÇÃO DE EMPREGO. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE CIRURGIÃ DENTISTA, 
DE FORMA AUTÔNOMA, A GRUPO ECONÔMICO DO RAMO DA SAÚDE 
BUCAL. DESPROVIMENTO DO APELO. Na dicção do art. 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a composição de um dos polos da 
relação empregatícia deve se dar por pessoa física que labore de forma 
subordinada. Ausente tal pressuposto, confirma-se o reconhecimento do 
trabalho autônomo. O exame das provas produzidas permite inferir que a 
reclamante prestou pessoalmente serviços às reclamadas, com 
habitualidade, onerosidade, contudo, sem a subordinação, no exercício da 
função de dentista nas dependências das demandadas, evidenciando relação 
de trabalho autônomo. Como consequência, não se observa qualquer 
propósito da sociedade empresária em mascarar a subordinação e sonegar 
direitos trabalhistas legalmente assegurados. Desta forma, observa-se que 
as recorridas se desincumbiram a contento do ônus de provar a prestação de 
serviços de forma autônoma, fato modificativo/extintivo do direito vindicado, 
conforme o disposto nos arts. 818, II, da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT e 373, II, do Código de Processo Civil – CPC (BRASIL, 2020).   
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Essa característica da subordinação jurídica é muito importante para o estudo 

em questão, pois é nesse elemento onde se encontra o principal ponto de divergência 

nos julgados em relação ao reconhecimento de vínculo de emprego quando se trata 

de trabalho por plataforma.  

 

3.1 Tipos de subordinação 

 

Para melhor compreensão, é necessário conhecer os tipos de subordinação 

existentes na relação contratual trabalhista. A primeira delas já foi conceituada de 

antemão, trata-se da subordinação jurídica onde se verifica um estado de 

dependência em que o empregado se submete às ordens do empregador. É esse o 

conceito clássico. 

Existe, também, a subordinação econômica que se evidencia pela dependência 

pecuniária que o empregado tem para com o empregador. Sendo assim: “o 

pagamento do salário, é, assim, o elemento que une o empregado e o empregador, e 

que caracteriza a relação de submissão daquele diante deste” (ANDRADE; MELO, 

2015, p. 88). 

A subordinação estrutural ou integrativa surgiu no âmbito da jurisprudência, 

sendo liderada pelo Ministro do TST, Maurício Godinho Delgado. Para esse tipo de 

subordinação, Delgado (2019, p. 352-353) aduz o seguinte conceito: 

 

Estrutural é, finalmente, a subordinação que se expressa “pela inserção do 
trabalhador na dinâmica do tomador de seus serviços, independentemente 
de receber (ou não) suas ordens diretas, mas acolhendo, estruturalmente, 
sua dinâmica de organização e funcionamento”  
 

Por fim, a subordinação algorítmica nasce a partir do trabalho por plataforma, 

onde o empregador por meio de ferramentas tecnológicas controla a atividade do 

empregado. Ou seja, “o controle do trabalho é definido por uma sequência lógica, finita 

e definida de instruções e se desenrola via ferramentas tecnológicas, tais como 

aplicativos” (FINCATO; WÜNSCH, 2020, p. 51). 

Assim, essa modernização do conceito de subordinação se origina pela 

insuficiência do conceito clássico de abranger as novas formas de trabalho, frente a 

uma sociedade dinâmica e mais tecnológica. 

 

4 PRINCIPAIS PONTOS DE DIVERGÊNCIAS NOS JULGADOS 
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Como já exposto anteriormente, o principal ponto de divergência no 

reconhecimento da relação de emprego no fenômeno da uberização reside no 

elemento da subordinação. Afinal, se o trabalhador não está subordinado às ordens 

de um superior não há de se falar em vínculo empregatício.  

Os defensores da corrente que não reconhecem a relação de emprego aduzem 

que se trata de trabalho autônomo, pois o trabalhador possui liberdade para escolher 

seus dias e horários de trabalho, assim como podem, também, administrar sua própria 

atividade e outras questões de rotina, dessa forma, tendo essas características fica 

afastada a subordinação (CARNEIRO; NEVES, 2021). 

No âmbito da jurisprudência, a 8ª Turma do TRT da 2ª Região entendeu que o 

aplicativo da UBER é apenas um facilitador entre usuário e prestador de serviço: 

 
O sistema UBER, na verdade, vem a ser uma plataforma tecnológica, de 
modo a facilitar o contato entre o proprietário do veículo cadastrado e o 
cliente. Mal comparando com as cooperativas de táxi, a diferença é que os 
motoristas da empresa UBER têm a comodidade de não precisarem aguardar 
os passageiros nos pontos de encontro nas ruas, podendo aguardar os 
chamados em casa, ou em qualquer outro local, facilitando a prestação do 
serviço para ambas as partes (BRASIL, 2017). 

 

O argumento é no sentido de que a UBER é uma empresa de tecnologia, e não 

de transporte. É uma intermediadora entre o usuário que busca esse serviço e a 

pessoa que o presta.  

Nessa lógica, retira-se a tese da subordinação estrutural. O motorista não é 

obrigado a aceitar a corrida, ou, o entregador não é compelido a aceitar fazer a 

entrega. Nota-se que há uma escolha. Portanto, levando em conta que a atividade-

fim da empresa é interligar o prestador de serviço e o usuário, a recusa do trabalhador 

não afeta essa estrutura, ficando evidenciado o simples serviço de tecnologia por 

parte da empresa. Dessa mesma maneira entendeu a 2ª Turma do TRT da 1ª Região:  

 
A alegada subordinação estrutural ou reticular não se materializa, pois que 
há movimentos de vontade de ambos os lados, que ajustaram uma parceria 
para a prestação dos serviços. Não se firma a tentativa de configurar a 
tecnologia utilizada como um autoritário modelo de panopticon ou de big 
brother, que tudo comandaria à distância e com mão de ferro. A tecnologia 
utilizada é simplesmente instrumental e aliada de todos. Não estando o 
profissional tendente a aderir, basta desligar (BRASIL, 2022). 
 

Ademais, no mesmo processo, citado anteriormente, julgado pela 8ª Turma do 

TRT da 2ª Região, restou entendido que apesar da empresa UBER estabelecer o 

modo de realização do serviço, modalidades de pagamento, forma de atendimento, 

entre outros, não estaria configurada a relação empregatícia:  
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Os meios tecnológicos servem para aprimorar e facilitar o modo de vida das 
pessoas. E, atuando o motorista em nome da empresa, e sendo ela também 
responsável por eventuais irregularidades que possam ser cometidas pelo 
condutor, cabe a ela estabelecer as regras de procedimento na execução dos 
serviços, o que não se confunde com o poder diretivo do empregador [...] o 
descadastramento, desde que constatadas situações de assédio ou violência 
contra passageiros, também não muda este cenário [..] é em nome da 
empresa UBER que os motoristas atuam, sendo esta, assim, que responderá 
também por eventuais processos de responsabilização civil ou criminais, por 
exemplo. O descadastramento trata-se de medida preventiva que a 
reclamada, na consecução dos serviços que se propôs prestar à sociedade, 
deve se resguardar (BRASIL, 2017). 
 

Nesse mesmo sentido, julgou a 9ª Turma do TRT da 3ª Região: 
 
Tais orientações não caracterizam subordinação jurídica do reclamante à 
reclamada, não implicam na ingerência da empresa na forma da execução 
do contrato, devendo ser aferida a adequação dos serviços e infraestrutura 
prestados pelo motorista às necessidades do sistema de atendimento 
projetado pela empresa ré (BRASIL, 2017). 

 

Vale destacar que nesse mesmo último julgado foi reconhecida a precariedade 

do elemento da pessoalidade, pois no documento de regulamentação da UBER, 

chamado de “Termos e Condições Gerais dos Serviços de Intermediação Digital", tem-

se a possibilidade de pessoa jurídica se cadastrar para prestar serviços de transporte: 

 
Ainda, a pessoalidade, não resta mesmo configurada, uma vez que o 
interessado no uso do aplicativo poderia ser pessoa jurídica, até mesmo 
detentor de frota de veículos, como se vê do documento intitulado "Termos e 
Condições Gerais dos Serviços de Intermediação Digital" (BRASIL, 2017). 

 

Outrossim, é pertinente lembrar que o art. 4º da CLT prevê que “considera-se 

como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do 

empregador, aguardando ou executando ordens [..]” (BRASIL, 1943). Remetendo-se 

a esse dispositivo, a 9ª Turma do TRT da 2ª Região afastou o vínculo de emprego, 

pois, de acordo com o tribunal, o motorista só trabalharia quando quisesse, sendo 

assim, era uma conduta de pura voluntariedade de quando, como e em que horários 

prestaria seus respectivos serviços. Assim, dispõe o julgado: 

 
De outra parte, há outro ponto relevante acerca da relação jurídica 
examinada, que é o desempenho da atividade no tempo, horário e 
localização, afastando-se do que a lei descreve como tempo à disposição (art. 
4º, da CLT), diante da plena liberalidade de sua realização e conveniência do 
motorista (BRASIL, 2022). 
 

Já foi frisado que a uberização do trabalho encontra divergência no âmbito da 

jurisprudência trabalhista. Nesse aspecto, em contraponto aos argumentos já 
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expendidos, há a corrente no âmbito dos tribunais regionais que reconhece o vínculo 

de emprego. 

Em decisão, reconhecendo tal relação jurídica, a 10ª Turma do TRT da 2ª 

Região retira esse aspecto da multinacional ser uma empresa de tecnologia, pois, sem 

sombra de dúvidas sua atividade fim é de transporte já que é ela quem estabelece o 

preço que o consumidor vai pagar, o motorista não tem a liberdade de escolha de 

valores a serem cobrados, assim, o cliente não é o motorista e, sim, o próprio 

passageiro. Dessa forma a decisão: 

 
[..] absolutamente inverossímil a tese defensiva de que o produto explorado 
pela empresa é só a tecnologia e se resume ao desenvolvimento do aplicativo 
UBER oferecido a motoristas e passageiros. 
O produto principal oferecido pela ré e sua atividade fim é, sem dúvidas, o 
transporte de passageiros, concentrando-se na pessoa jurídica Uber (ora ré) 
o poder fundamental de quantificar o valor da mercadoria oferecida. É a 
reclamada que fixa o preço do serviço de transporte que o passageiro irá 
pagar. Os seus consumidores não são os motoristas, mas somente os 
usuários passageiros transportados. 
A reclamada é uma empresa que explora o serviço de transporte de 
passageiros, tendo como clientes, na verdade, os passageiros (BRASIL, 
2022). 

 

É por esse caminho que a 1ª Turma do TRT da 3ª Região afastou a autonomia 

que é dita que esses trabalhadores possuem, pois a característica principal do 

autônomo é arcar com os riscos do próprio negócio, assim, o mesmo deveria 

determinar o valor a ser cobrado pela prestação de seu trabalho (BRASIL, 2022).  

No tocante aos horários de trabalho, é assim que foi decidido em julgado na 5ª 

Turma do TRT da 4ª Região: 

 
É também de se enfatizar que a liberdade do Motorista na escolha dos 
horários de trabalho, como reconhece o autor em seu depoimento pessoal 
[...], não constitui motivo relevante para a descaracterização da relação 
jurídica de emprego, máxime quando o trabalhador sequer possuía meios de 
eleger quais clientes atender, para quais destinos se dirigir ou qual o preço 
cobrar pelas viagens (BRASIL, 2021). 
 

Portanto, essa liberdade de escolha não afasta a subordinação. O trabalhador 

da plataforma se sujeita a várias determinações impostas a ele pela empresa, assim 

a autonomia se torna precária, pois a escolha do preço e forma de pagamento não 

cabem ao trabalhador.  

Quanto a subordinação estrutural, a 5ª Turma do TRT da 1ª Região reconheceu 

a existência dessa tese jurídica para reconhecer o vínculo de emprego em julgado. 
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Relatou que o trabalhador estava inserido na estrutura organizacional, dinâmica e 

estrutura do empreendimento: 

Estando presentes desta forma todos os caracteres do contrato de trabalho, 
e, de forma mais específica, a subordinação estrutural ou finalística do 
empreendimento e o poder de direção, unilateral, do empregador, não 
remanesce mais dúvidas quanto à condição de empregado do motorista da 
sociedade UBER, ou demais plataformas digitais que se utilizam de 
instrumentos semelhantes (BRASIL, 2022). 

 

Também em decisão da 1ª Turma do TRT da 3ª Região, o julgado cita que os 

motoristas recebem por tarefa que de acordo com o art. 78 da CLT, o trabalhador 

recebe tendo por base a produção e o tempo para a realização da tarefa. Esse 

argumento é levantado porque os ganhos da empresa são obtidos nos valores que 

são cobrados pelas corridas, e desse valor é deduzido percentual que serve como 

remuneração ao motorista. Por conseguinte:  

 
Em outras palavras, os lucros da reclamada estão diretamente associados às 
corridas realizadas, e não à utilização do aplicativo em si, tanto que sua renda 
não é proveniente de uma mensalidade paga pelo usuário da plataforma - a 
qual é oferecida gratuitamente aos motoristas -, mas sim de uma 
porcentagem das corridas realizadas (BRASIL, 2022). 

 

Além disso, a 11ª Câmara (6ª Turma) do TRT da 15ª Região, ao julgar 

procedente a existência de relação de emprego se utilizou da expressão “vantagem 

desproporcional” ao fato da empresa fazer um acordo com o trabalhador às vésperas 

da sessão de julgamento, caracterizando uma fraude processual trabalhista, violando 

o princípio da cooperação e sem observância do abuso de direito.  

 
A estratégia da reclamada confere-lhe vantagem desproporcional porque 
assentada em contundente fraude trabalhista extremamente lucrativa, que 
envolve uma multidão de trabalhadores e é propositadamente camuflada pela 
aparente uniformidade jurisprudencial, que disfarça a existência de 
dissidência de entendimento quanto à matéria, aparentando que a 
jurisprudência se unifica no sentido de admitir, a priori, que os fatos se 
configuram de modo uniforme em todos os processos (BRASIL, 2021). 
 

Em suma, nos TRTs o instituto é controverso. Evidencia-se uma necessidade 

de uniformizar o tema para pôr fim nessas divergências. É nesse aspecto que entra o 

papel do TST. 

 

5 POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
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A discussão chegou nas Turmas do TST para assim o tema tornar-se pacífico. 

A questão, porém, por ser um assunto relativamente novo, houveram divergências de 

Turmas.  

Prima facie, o tribunal já julgou pela improcedência do vínculo empregatício. A 

5ª Turma em julgamento onde figurava como ré a empresa UBER apoiou-se no 

argumento de que a empresa uma empresa de tecnologia e não de transporte, onde 

os motoristas atuavam como parceiros, gerando uma espécie de economia 

compartilhada. 

Além disso, nesse mesmo julgado, foi afastado o elemento da subordinação 

jurídica. Foi sustentado a autonomia do trabalhador pelo fato do motorista não estar 

submetido a um poder diretivo. Assim, julgou: 

 
[..] é latente a ampla autonomia do motorista em escolher os dias, horários e 
forma de labor, podendo desligar o aplicativo a qualquer momento e 
pelo tempo que entender necessário, sem nenhuma vinculação a 
metas determinadas pela Uber ou sanções decorrentes de suas escolhas 
(BRASIL, 2021). 

  

A 8ª Turma, também, entendeu pela figura da autonomia. Argumentou que o 

próprio motorista arcava com os custos da atividade, ou seja, assumia os riscos da 

atividade, esta que é a principal característica do trabalhador autônomo. 

Foi nessa perspectiva que a 4ª Turma alegou que “o autor assume os riscos da 

atividade em um contrato nitidamente de natureza civil, ao qual adere livremente” 

(BRASIL, 2020). Pontuou que se tratava de uma relação coordenada entre as partes 

para atingir os mesmos fins lucrativos, e por esse motivo é justificável as orientações 

pela empresa ao trabalhador, não se tratando de poder diretivo sobre a atividade. 

Na decisão de outro caso, essa referida Turma adotou o mesmo entendimento, 

dessa vez afastando a subordinação estrutural: 

 
Já quanto à alegada subordinação estrutural, não cabe ao Poder Judiciário 
ampliar conceitos jurídicos a fim de reconhecer o vínculo empregatício de 
profissionais que atuam em novas formas de trabalho, emergentes da 
dinâmica do mercado concorrencial atual e, principalmente, de 
desenvolvimentos tecnológicos, nas situações em que não se constata 
nenhuma fraude, como é o caso das empresas provedoras de aplicativos de 
tecnologia, que têm como finalidade conectar quem necessita da condução 
com o motorista credenciado, sendo o serviço prestado de motorista, em si, 
competência do profissional e apenas uma consequência inerente ao que 
propõe o dispositivo (BRASIL, 2021). 

 

Por sua vez a 3ª Turma reconheceu o vínculo de emprego.  
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RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E 

ANTERIOR À LEI 13.467/2017 . UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA. 

NATUREZA JURÍDICA DA RELAÇÃO MANTIDA ENTRE OS 

TRABALHADORES PRESTADORES DE SERVIÇOS E EMPRESAS QUE 

ORGANIZAM, OFERTAM E EFETIVAM A GESTÃO DE PLATAFORMAS 

DIGITAIS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AO 

PÚBLICO, NO CASO, O TRANSPORTE DE PESSOAS E MERCADORIAS. 

NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA FORÇA DE 

TRABALHO HUMANA NO SISTEMA CAPITALISTA E NA LÓGICA DO 

MERCADO ECONÔMICO. ESSENCIALIDADE DO LABOR DA PESSOA 

HUMANA PARA A CONCRETIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DA EMPRESA. 

PROJEÇÃO DAS REGRAS CIVILIZATÓRIAS DO DIREITO DO TRABALHO 

SOBRE O LABOR DAS PESSOAS NATURAIS. INCIDÊNCIA DAS NORMAS 

QUE REGULAM O TRABALHO SUBORDINADO DESDE QUE NÃO 

DEMONSTRADA A REAL AUTONOMIA NA OFERTA E UTILIZAÇÃO DA 

MÃO DE OBRA DO TRABALHADOR (ART. 818, II, DA CLT). [...] VÍNCULO 

DE EMPREGO. DADOS FÁTICOS CONSTANTES DO ACÓRDÃO REGIONAL 

REFERINDO-SE A RELAÇÃO SOCIOECONÔMICA ABRANGENTE DE 

PERÍODO DE QUASE DOIS MESES. PRESENÇA DOS ELEMENTOS 

INTEGRANTES DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. INCIDÊNCIA, ENTRE 

OUTROS PRECEITOS, TAMBÉM DA REGRA DISPOSTA NO PARÁGRAFO 

ÚNICO DO ART. 6º DA CLT (INSERIDA PELA LEI n. 12.551/2011), A QUAL 

ESTABELECE QUE " OS MEIOS TELEMÁTICOS E INFORMATIZADOS DE 

COMANDO, CONTROLE E SUPERVISÃO SE EQUIPARAM, PARA FINS DE 

SUBORDINAÇÃO JURÍDICA, AOS MEIOS PESSOAIS E DIRETOS DE COMANDO, 

CONTROLE E SUPERVISÃO DO TRABALHO ALHEIO ". PRESENÇA, POIS, DOS 

CINCO ELEMENTOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO, OU SEJA: PESSOA 

HUMANA PRESTANDO TRABALHO; COM PESSOALIDADE; COM 

ONEROSIDADE; COM NÃO EVENTUALIDADE; COM SUBORDINAÇÃO. 

ÔNUS DA PROVA DO TRABALHO AUTÔNOMO NÃO CUMPRIDO, 

PROCESSUALMENTE (ART 818, CLT), PELA EMPRESA DE PLATAFORMA 

DIGITAL QUE ARREGIMENTA, ORGANIZA, DIRIGE E FISCALIZA A 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE. Cinge-se a controvérsia do presente processo em definir 

se a relação jurídica havida entre o Reclamante e a Reclamada – Uber do 

Brasil Tecnologia Ltda. – configurou-se como vínculo de emprego (ou não). 

A solução da demanda exige o exame e a reflexão sobre as novas e 

complexas fórmulas de contratação da prestação laborativa, algo 

distintas do tradicional sistema de pactuação e controle empregatícios, e 

que ora se desenvolvem por meio da utilização de plataformas e 

aplicativos digitais, softwares e mecanismos informatizados semelhantes, 

todos cuidadosamente instituídos, preservados e geridos por sofisticadas 

(e, às vezes, gigantescas) empresas multinacionais e, até mesmo, 

nacionais. [...] Por fim, a subordinação jurídica foi efetivamente 

demonstrada, destacando-se as seguintes premissas que se extraem do 

acórdão regional, incompatíveis com a suposta autonomia do trabalhador 

na execução do trabalho: 1) a Reclamada organizava unilateralmente 

as chamadas dos seus clientes/passageiros e indicava o motorista 

para prestar o serviço; 2) a empresa exigia a permanência do 

Reclamante conectado à plataforma digital para prestar os serviços, 

sob risco de descredenciamento da plataforma digital (perda do 
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trabalho); 3) a empresa avaliava continuamente a performance dos 

motoristas, por meio de um controle telemático e pulverizado da 

qualidade dos serviços, a partir da tecnologia da plataforma digital e 

das notas atribuídas pelos clientes/passageiros ao trabalhador. Tal 

sistemática servia, inclusive, de parâmetro para o 

descredenciamento do motorista em face da plataforma digital - 

perda do trabalho -, caso o obreiro não alcançasse uma média 

mínima; 4) a prestação de serviços se desenvolvia diariamente, 

durante o período da relação de trabalho – ou, pelo menos, com 

significativa intensidade durante os dias das semanas -, com 

minucioso e telemático controle da Reclamada sobre o trabalho e 

relativamente à estrita observância de suas diretrizes 

organizacionais pelo trabalhador, tudo efetivado, aliás, com muita 

eficiência, por intermédio da plataforma digital (meio telemático) e 

mediante a ativa e intensa, embora difusa, participação dos seus 

clientes/passageiros. Saliente-se ser fato notório (art. 337, I, do CPC/15) 

que a Reclamada é quem estabelece unilateralmente os parâmetros mais 

essenciais da forma de prestação dos serviços e da dinâmica de 

funcionamento da atividade econômica, como, por exemplo, a definição 

do preço da corrida e do quilômetro rodado no âmbito de sua plataforma 

digital. [...] d) por fim, a subordinação algorítima , que consiste naquela 

efetivada por intermédio de aferições, acompanhamentos, comandos, 

diretrizes e avaliações concretizadas pelo computador empresarial, no 

denominado algoritmo digital típico de tais empresas da Tecnologia 4.0. 

Saliente-se, por oportuno, que a suposta liberdade do profissional para 

definir seus horários de trabalho e de folgas, para manter-se ligado, ou 

não, à plataforma digital, bem como o fato de o Reclamante ser detentor 

e mantenedor de uma ferramenta de trabalho – no caso, o automóvel 

utilizado para o transporte de pessoas – são circunstâncias que não têm 

o condão de definir o trabalho como autônomo e afastar a configuração 

do vínculo de emprego. Reitere-se: a prestação de serviços ocorria 

diariamente, com sujeição do Autor às ordens emanadas da 

Reclamada por meio remoto e telemático (art. 6º, parágrafo único, da 

CLT); havia risco de sanção disciplinar (exclusão da plataforma) em 

face da falta de assiduidade na conexão à plataforma e das notas 

atribuídas pelos clientes/passageiros da Reclamada; inexistia 

liberdade ou autonomia do Reclamante para definir os preços das 

corridas e dos seus serviços prestados, bem como escolher os seus 

passageiros (ou até mesmo criar uma carteira própria de clientes); 

não se verificou o mínimo de domínio do trabalhador sobre a 

organização da atividade empresarial, que era centralizada, 

metodicamente, no algoritmo da empresa digital; ficou 

incontroversa a incidência das manifestações fiscalizatórias, 

regulamentares e disciplinares do poder empregatício na relação de 

trabalho analisada . Enfim, o trabalho foi prestado pelo Reclamante à 

Reclamada, mediante remuneração, com subordinação, e de forma não 

eventual. Cabe reiterar que, embora, neste caso concreto, tenham sido 

comprovados os elementos da relação empregatícia, [...]. Recurso de 

revista conhecido e provido (BRASIL, 2022). 
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A decisão constatou a presença de todos os elementos da relação de 

empregado. No que se refere a pessoalidade, no caso, o trabalhador por meio de 

cadastro individual teria que se inscrever na plataforma apresentando documentos e 

dados bancários, além disso, ele seria avaliado de forma individualizada pelos 

clientes.  

Na onerosidade, pelo fato de o motorista ganhar 70% a 80% sobre o valor pago 

dos passageiros, era justificável ele assumir os riscos do negócio. No caso concreto, 

a Turma apontou que apesar da relação tenha tipo pouco mais de um mês, o trabalho 

foi executado todos os dias.  

Quanto a subordinação, vale lembrar aqui, a configuração da subordinação 

algorítmica. O julgado enfatiza que a empresa se utiliza de meios de fiscalização e 

controle informáticos, de tecnologia avançada, capazes de reiterar o seu poder diretivo 

sobre o trabalhador (BRASIL, 2022).  

Foram poucas as vezes que o TST julgou casos envolvendo os novos meios 

de trabalho decorrentes da uberização. O entendimento da 5ª Turma do Tribunal em 

não reconhecer o vínculo de emprego acabou sendo divergida pela 3ª Turma que o 

reconheceu. 

RELAÇÃO DE EMPREGO. MOTORISTA DE APLICATIVO. UBER DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA. Entendimento do Relator no sentido de que a 
autonomia na prestação do trabalho não restou demonstrada pela parte ré, 
sobre quem recaía o encargo probatório, na forma do art. 818, II, da CLT. 
Hipótese em que o trabalhador Motorista adere a contrato de Serviços de 
Intermediação Digital sem possibilidade de propor ajustes, apresentar 
contrapropostas, cuidando-se, em verdade, de um instrumento de imposição 
de cláusulas e obrigações que não apenas vinculam o Motorista aos mandos 
da UBER, como estabelece a aplicação de penalidades, como a desativação 
do trabalhador à plataforma caso os usuários venham a qualificá-lo abaixo 
da média mínima aceitável pela Uber. Prova dos autos que revela a absoluta 
restrição e falta de capacidade de o trabalhador organizar sua própria rotina 
diária, poder este que é determinado pelo algoritmo da 
plataforma. Liberdade na fixação do horário de trabalho, traço típico das 
relações precarizadas de motoristas de aplicativo, que não constitui motivo 
relevante para o descaracterização da relação jurídica de emprego, máxime 
quando o Motorista vinculado à plataforma nem sequer possui meios de 
eleger quais clientes atender, para quais destinos se dirigir, qual preço cobrar 
pelas viagens e qual veículo utilizar. Alegada relação jurídica 
de parceria que se tem por inexistente. Elementos caracterizadores da 
relação jurídica de emprego perfeitamente delineados, forte nos arts. 3º e 6º, 
parágrafo único, ambos da CLT. Posição majoritária da Turma em sua atual 
composição, porém, que chancela o juízo de improcedência da ação, por 
entender que o trabalho era prestado de forma autônoma, sem qualquer 
subordinação, consignando que a dinâmica da prestação de serviços por 
meio de aplicativos de transportes de passageiros, como o UBER, 
apresentam peculiaridades que incompatibilizam a caracterização da relação 
de emprego. Recurso ordinário não provido (BRASIL, 2021). 
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Criou-se, portanto, uma dicotomia no âmbito do TST. Nessa perspectiva, a 

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-I), em análise de dois casos 

envolvendo reconhecimento de vínculo de emprego em plataformas digitais, decidiu 

por levar essa questão ao Pleno do TST para que se manifeste por meio de Incidente 

de Recurso Repetitivo em busca de disciplinar tese jurídica a fim de uniformizar o 

posicionamento da Corte trabalhista. Ademais, o julgamento foi suspenso com pedido 

de vista por parte do ministro Carlos Brandão, pelo que ainda se aguarda o 

pronunciamento.  

 

6 CONCLUSÃO 

 

Com a evolução tecnológica, as relações de trabalho ganham uma nova 

roupagem na sociedade. O surgimento das plataformas digitais vem provocando 

profunda mudança no Direito do Trabalho. Nessa perspectiva, essas novas formas de 

trabalho implicam mais litígios para o Judiciário trabalhista ter que lidar, e a falta de 

regulamentação específica sobre o assunto culmina em decisões não uniformes. 

A uberização do trabalho quando levada ao crivo do judiciário evidencia a 

variação de posicionamento, principalmente no que tange a subordinação. Esta última 

que se aprimorou ao longo do tempo, e, hoje, não se fala mais somente em seu 

conceito clássico, surge, agora, a subordinação estrutural e a algorítmica.  

Na esfera da jurisprudência, a construção de um posicionamento pacífico não 

é simples, visto que, a discussão sobre a existência ou não de vínculo de emprego 

nas plataformas digitais é forte. Porém, a necessidade de chegar a um consenso é 

urgente. Assim, visando a segurança jurídica, requer posicionamento uno e 

permanente da Corte Superior Trabalhista. Independente de reconhecer ou não o 

emprego, o trabalhador merece ter suas garantias asseguradas. 
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